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Por uma maior prote¢ao as vitimas de violéncia doméstica

Portugal tem desde sempre estado ao lado dos paises que assumem, no papel, os compromissos
internacionais de combate a violéncia contra mulheres e meninas.

Portugal, com a aprovagdo de uma nova Constituicdo da Republica Portuguesa, redigida apds a
Revolugdo, ratificou os principais tratados internacionais relativos a direitos humanos e em marco de
1978 publicou no Diario da Republica a Declaragdo Universal dos Direitos Humanos.

Em 1979, a Assembleia Geral das Nagdes Unidas adotou um dos principais instrumentos juridicamente
vinculativos dos direitos da mulher: a Convengdo das Nagdes Unidas sobre a Eliminagao de Todas as
Formas de Discriminagdo Contra as Mulheres !, conhecida por CEDAW. Portugal ratificou-a em 1980
tendo entrado em vigor na ordem mternauonal em setembro de 1981.

Em 1995, Portugal foi um dos Estados membros das Nagdes Unidas a aprovar, por via da Declaragdo de
Pequim, na IV Conferéncia Mundial das Nagbées Unidas sobre as Mulheres, o programa de
empoderamento de mulheres denominado de Plataforma de Pequim, comprometendo-se, assim, a
que a perspetiva de género passasse a estar presente de forma transversal em todas as suas politicas e
programas. A Plataforma contempla 12 areas criticas e 52 objetivos estratégicos, com mais de 600
medidas, sendo uma das 12 dreas precisamente a “A Violéncia contra as Mulheres”.

No dia 1 de Agosto de 2014 entrou em vigor a Convengdo do Conselho da Europa para a Prevengdo e o
Combate a Violéncia contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica conhecida por Convencgdo de Istambul,
sendo de destacar o facto de o nosso pais ter sido o primeiro da Unido Europeia a ratifica-lo, a 5 de
fevereiro de 2013.

Porque nunca é demais relembrar que a Convengao de Istambul:

- No seu preambulo reconhece que a natureza estrutural da violéncia exercida contra as mulheres é
baseada no género e que a violéncia contra as mulheres é um dos mecanismos sociais cruciais pelo
qual as mulheres sdo forgadas a assumir uma posi¢ao de subordinagdo em relagdo aos homens, estando
as mulheres e raparigas muitas vezes expostas a formas graves de violéncia, tais como a violéncia
doméstica, o assédio sexual, a violagdo, o casamento forgado, os chamados «crimes de honra» e a

! A Convengio define no seu artigo 12 “discriminago contra as mulheres” como “qualquer disting3o, exclusdo ou restri¢io
baseada no sexo que tenha o efeito ou a finalidade de comprometer ou destruir o reconhecimento, o gozo ou o exercicio
pelas mulheres, seja qual for o seu estado civil, com base na igualdade dos homens e das mulheres, dos direitos do homem
e das liberdades fundamentais nos dominios, politico, econdmico, social, cultural e civil ou em qualquer outro dominio”,
sendo muito inovadora dado o caracter global e transversal, obrigando os Estados Partes a legislar em matéria de igualdade
e a atuar no sentido de acontecerem mudangas em dreas especificas e essenciais como a saude (incluindo a saude sexual
e reprodutiva), a violéncia contra as mulheres e a necessidade de mudar mentalidades, entre outras.
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mutilagdo genital, os quais constituem uma violagdo grave dos direitos humanos das mulheres e das
raparigas e um obstaculo importante a realizagdo da igualdade entre mulheres e homens;

- A violéncia doméstica afeta as mulheres de forma desproporcional, apesar de os homens também
serem vitimas de violéncia doméstica, assim como as criangas, designadamente como testemunhas de
violéncia na familia;

- De acordo com o seu artigo n.2 1 tem por finalidade:

a) Proteger as mulheres contra todas as formas de violéncia, bem como prevenir, instaurar o
procedimento penal relativamente a violéncia contra as mulheres e a violéncia doméstica e eliminar
estes dois tipos de violéncia;

b) Contribuir para a eliminagdo de todas as formas de discriminacdo contra as mulheres e promover a
igualdade real entre mulheres e homens, incluindo o empoderamento das mulheres;

c) Conceber um quadro global, bem como politicas e medidas de protecdo e assisténcia para todas as
vitimas de violéncia contra as mulheres e de violéncia doméstica;

d) Promover a cooperagdo internacional, tendo em vista a eliminag¢do da violéncia contra as mulheres
e da violéncia doméstica;

e) Apoiar e assistir as organizagdes e os servigos responsaveis pela aplicacdo da lei para que cooperem
de maneira eficaz, tendo em vista a adogdo de uma abordagem integrada para a elimina¢3o da violéncia
contra as mulheres e da violéncia doméstica.

- A Convengao prevé a criagdo de um mecanismo de monitorizacdo especifico a fim de assegurar que
as Partes apliquem efetivamente as suas disposi¢des.

- A Convengdo aplica-se a todas as formas de violéncia contra as mulheres, incluindo a violéncia
doméstica que afeta desproporcionalmente as mulheres, devendo aplicar-se a convencdo a todas as
vitimas de violéncia doméstica, mas os Estados devem dar particular atengdo as mulheres vitimas de
violéncia de género. A Convengdo aplica-se em tempos de paz e em situacdes de conflito armado.

A nivel nacional, neste momento estd em vigor a Estratégia Nacional para a lgualdade e a Nio-
Discriminagdo — Portugal + Igual (ENIND)?, que foi publicada em maio de 2018 , e afirma pretender
consolidar os progressos alcangados, tendo como preocupagio central a muito importante eliminagio
dos esteredtipos, concretizando-se através de trés Planos de A¢do que por sua vez se traduzem em
medidas concretas a prosseguir no primeiro periodo de execu¢do até 2021: Plano de a¢3o para a
igualdade entre mulheres e homens (PAIMH)3; Plano de acdo para a prevengdo e o combate 3 violéncia

2Resolugdo do Conselho de Ministros n.2 61/2018.

3De relembrar que o referido “Plano de agdo para a prevencio e o combate 3 violéncia contra as mulheres e a viol&ncia
doméstica” vem suceder ao V Plano Nacional de Prevengdo e Combate a Violéncia Doméstica e de Género 2014 -2017, que
jé se baseava, teoricamente, nos pressupostos da Convengdo de Istambul, procurando alcancar através da implementacgdo
de uma série de medidas uma cultura de igualdade e n3o -violéncia, “onde mulheres e homens, independentemente da
sua origem étnica, idade, condi¢do socioecondmica, deficiéncia, religido, orientagdo sexual ou identidade de género
possam aspirar, em igualdade, a viver numa sociedade livre de violéncia e de discrimina¢do. Uma sociedade com uma forte
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contra as mulheres e a violéncia doméstica (PAVMVD) e o Plano de agdo para o combate a discriminagio
em razao da orientag¢do sexual, identidade e expressdo de género, e caracteristicas sexuais (PAOIEC).

No nosso pais, em 2018, morreram vitimas de violéncia doméstica 28 mulheres.

Este ano, 48 dias decorridos de 2019, no dia 17 de fevereiro o nimero de vitimas mortais de violéncia
doméstica ja ia em 11 mulheres, ou seja, uma mulher a cada quatro dias foi assassinada este ano.

Nao restam duvidas a ninguém que estamos a perder o combate a violéncia doméstica.

Ora, Portugal submeteu ao Comité de peritos do Conselho da Europa GREVIO, 8 de setembro de 2017,
o seu relatorio nacional sobre a prevengdo e o combate a violéncia contra as mulheres e a violéncia
domeéstica, ao abrlgo da Convengao de Istambul®. Este grupo de peritos visitou 0 nosso pais e reuniu
com governantes e associagdes que atuam no terreno, tendo sido publicado o relatério de avaliagido de
Portugal sobre a aplicagdo da Convengdo no passado dia 21 de janeiro de 2019.

O referido relatério, embora reconhega que temos um solido quadro legislativo na drea da matéria da
violéncia contra as mulheres, identificou importantes falhas, designadamente no tocante ao baixo
nimero de condenagdes por violéncia doméstica face ao niumero de denuncias (7%), relembrando
mesmo que a acusagao e as sangdes sdo uma parte essencial da prote¢do das mulheres, solicitando as
autoridades portuguesas que garantam que as sentengas mantenham a sua fungdo dissuasiva.

Veja-se desde logo, que para o crime de violéncia doméstica a moldura da pena abstratamente aplicavel
prevista € de um minimo de 1 (um) a 5 (cinco) anos (cf. n.2 1 do artigo 152.2 do Cédigo Penal), s6
aumentando no caso de existirem circunstancias agravantes, conforme previsto nos n.2 2 e 3 do mesmo
artigo, como p.e. o crime ser praticado na presenga de menor ou contra menor, passando a pena
prevista a ser de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, ou se dai resultarem ofensas a integridade fisica graves, de 2
(dois) a 8 (oito) anos, e no caso do dano morte de 3 (trés) a 10 (dez) anos.

Significa isso que nem sempre é possivel aplicar medidas de coagdo como a prisdo preventiva,
afastando o agressor da(s) vitima(s), por ndo se encontrarem preenchidos quaisquer dos pressupostos
do artigo 202.2 do Cédigo de Processo Penal.

Considerando a incapacidade que temos enquanto sociedade para ultrapassar e desconstruir os
esteredtipos que estdo na base da violéncia de género e doméstica, igualmente visiveis nos pequenos

matriz de respeito pelos direitos humanos fundamentais.”

4Sendo responsdveis pela sua elaboracdo a Comissdo para a Cidadania e a lgualdade de Género (CIG) e a Comissdo Nacional
de Direitos Humanos (CNDH), presidida pelo Ministério dos Negécios Estrangeiros, o qual teve ainda contributos de todas
as entidades nacionais com competéncias na implementacdo desta Convencio, entre elas: ministérios da Administragio
Interna, lustica, Saude, Educagdo, Trabalho e Seguranga Social, Provedor de Justica e Entidade Reguladora para a
Comunicagdo Social.
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comportamentos diarios que consideramos toleraveis, mas que cumulativamente resultam neste
cenario negro e constituem os obstaculos a elimina¢do da violéncia contra as mulheres e meninas;

Considerando os insuficientes apoios disponibilizados as vitimas e as sobreviventes dos atos de
violéncia doméstica;

Considerando a continua impunidade dos autores dos atos de violéncia doméstica;

A Representagao Municipal do PAN Pessoas- Animais- Natureza propde que a Assembleia Municipal de
Setubal, na sua sessdo de 22 de fevereiro de 2019, delibere no sentido de apelar ao Governo, sem
prejuizo da estratégia nacional que venha a ser definida e /ou prosseguida, o seguinte:

1 — Ponderar a necessidade de aumento do montante maximo da moldura da pena aplicavel ao crime
de violéncia doméstica, para mais de cinco anos;

2 — Proceder a revisdao dos ' pressupostos de aplicagio da medida' de prisdo preventiva,
independentemente da medida da pena aplicavel, aos casos de violéncia doméstica, com vista ao
afastamento do agressor, impossibilitando qualquer contacto com a(s) vitima(s);

3 — Rever o regime da indignidade sucessdria em caso de violéncia doméstica;
4 — Proceder ao reforgo das equipas de apoio especializadas em matéria de violéncia doméstica;

5 - A concretizagdo de campanhas de sensibilizagdo, para diversos publicos-alvo, que promova uma
cultura de igualdade e de nao-violéncia de género, procurando desconstruir os estereétipos que estio
na base da violéncia de género e doméstica;

6- A realizagdo de agOes de formacgao sobre violéncia na intimidade, violéncia doméstica e violéncia de
género, para os/as diversos/as profissionais que lidam com esta matéria;

Mais se propde, enviar a presente deliberagdo ao Presidente da Republica, ao Presidente da Assembleia
da Republica, aos Grupos Parlamentares da Assembleia da Republica, ao Primeiro-ministro, a Ministra
da Justica, a Secretaria de Estado para a Cidadania e a Igualdade e a Comissdo para a Igualdade e
Cidadania de Género.

Setubal, 21 de fevereiro 2019
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Suzel Costa
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